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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Magnífica Pró-Reitora da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP solicita a Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito (fls. 576), junto à Faculdade de História, Direito e Serviço Social do Campus de Franca, nos termos das Deliberações CEE nºs 48/05 e 63/2007.

O Curso teve a Renovação do Reconhecimento efetivada pela Portaria CEE/GP 458/2002, por cinco anos (fls. 581).

Para emissão do Parecer Técnico foi indicado o Especialista Professor Doutor Antonio Márcio da Cunha Guimarães, conforme Portaria CEE/GP nº 718/2007, publicado no DOE de 21-12-2007 (fls.579).

Após análise do Relatório síntese e do Projeto Pedagógico, o Especialista em seu Relatório circunstanciado, anexado de fls. 581 a fls.589, manifestou-se favoravelmente à Renovação do Curso de Direito, conforme conclusão abaixo transcrita:

“Diante das informações contidas nos documentos apresentados pela Universidade – processo em referência, e após análise e considerações supra elencadas, podemos resumir nosso entendimento nos seguintes pontos mais importantes, que destacamos:

1) ‘a qualificação dos docentes está adequada às exigências regulamentares e demonstra uma preocupação da entidade em prover um ensino de qualidade aos seus alunos, ressaltando, apenas, conforme apontado pela própria entidade, a preocupação na abertura de concursos para docentes na carreira de forma a evitar-se uma rotatividade grande entre os chamados professores temporários;

2) ‘que o estímulo aos atuais professores para que busquem um aperfeiçoamento e elevação de suas titulações é sempre muito interessante para manutenção e aprimoramento do quadro docente e conseqüentemente na qualidade de ensino ao alunos;

3) ‘embora também seja plenamente satisfatória no quesito biblioteca, a busca constante de incremento na aquisição de livros e obras de forma a melhorar a diversidade de títulos existentes, com obras novas (novos títulos), assim como aumento no número total de exemplares para facilitar a consulta e manuseio por parte dos alunos é uma qualidade e diferencial para qualquer instituição preocupada com a excelência de ensino;

4) ‘relativamente ao quesito avaliações, fica prejudicada uma análise mais profunda pela ausência de indicadores, como já apontado. O interessante seria que a IES promovesse uma forma de avaliação interna confiável, a fim de orientar e balizar a tomada de decisões futuras, sempre no intuito de melhoria e aperfeiçoamento do programa e de seu conteúdo programático;

‘Não obstante as considerações retro, e ponderando também: 

· ‘a inserção da Faculdade de Direito da UNESP na região (Oeste paulista) em que se situa;

· ‘o atendimento à comunidade carente através do núcleo de prática jurídica;

· ‘o movimento da IES no sentido de aprimoramento;

· ‘a consistência do programa e a estabilidade institucional no sentido de prosseguimento do curso e sua manutenção, somos de entendimento FAVORÁVEL ao pedido de RENOVAÇÃO DO RECONHECIMENTO do CURSO DE DIREITO da Faculdade de História, Direito e Serviço Social do campus de Franca, da Universidade Estadual Paulista - UNESP, não olvidando quanto à necessidade de implementação do quanto apontado, sempre com o objetivo de alcançar e manter um padrão de excelência no ensino’.

2 - Prestadas as informações técnicas, os autos foram encaminhados ao Sr. Presidente da Câmara de Ensino Superior deste Conselho que, ao apreciar o mérito, entendeu pela necessidade de retificações no Projeto Pedagógico apresentado, baixando os autos para diligência da parte interessada, nos termos do Ofício CES nº 161/2008 (fls.604/605).

Os pontos questionados pelo Sr. Presidente referem-se à carga horária do curso de Direito, tanto no período matutino quanto no noturno, e ausência de manifestação prévia do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, de acordo com os artigos 54, XV do Estatuto e 83 do Regulamento Geral.

3 - Em resposta ao Ofício CES nº 161/2008, a UNESP informa que o Conselho de Curso de Graduação em Direito, reunido em 06 de agosto do corrente ano, deliberou sobre as seguintes modificações no Projeto Pedagógico do Curso, conforme descrito às fls. 110/113:

a) para equalizar a diferença de horas existente entre o período matutino e noturno do Curso de Direito, no ano de 2009 o Conselho de Curso de Graduação oferecerá Cursos de Extensão, prioritariamente aos discentes noturnos, totalizando 95 horas, a serem ministrados aos sábados e/ou no mês de julho;

b) ficou decidido pelo Conselho de Curso de Graduação que ambos períodos terão aulas de 50 (cinqüenta) minutos, totalizando 3.825 (três mil oitocentos e vinte e cinco) horas, e que tal estipulação já está vigorando desde o mês de agosto de 2008;

c) o Curso de Direito teve ampliação da carga horária total para 4.590 (quatro mil quinhentos e noventa) horas, explicando que tal medida não prejudicará os discentes matriculados, tendo em vista foram alteradas as horas atribuídas ao Trabalho de Conclusão, bem como às Atividades Complementares, que passam para o total de 240 (duzentos e quarenta) horas, totalizando 19,6% da carga horária do curso;

d) o Conselho, em atendimento à recomendação do MEC, decidiu deslocar algumas disciplinas do eixo de formação profissional, totalizando oito créditos (120 horas) e acrescer outras, transformando-as em optativas;

e) o Projeto Pedagógico, após as devidas alterações, foi encaminhado, no dia 06 de agosto de 2008, à Reitoria e à Ordem de Advogados do Brasil, em cumprimento às exigências dos artigos 54, XV do Estatuto e 83 do Regulamento Geral.

Em 22 de setembro de 2008, o Especialista juntou aos autos o aditamento ao Relatório Circunstanciado, contendo as alterações realizadas, reiterando e ratificando os termos do parecer exarado anteriormente no sentido favorável à Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito da UNESP, do campus de Franca.

Encontra-se pendente a resposta final da parte da USP sobre o pronunciamento da OAB, nos termos dos artigos 54, XV do Estatuto e 83 do Regulamento Geral, constando, às fl.113 dos autos, a informação sobre o encaminhamento do Projeto Pedagógico ao referido órgão de classe.

1.2 APRECIAÇÃO

Cotejados os elementos trazidos aos autos, bem como as alterações realizadas no Projeto Pedagógico do Curso de Direito da Faculdade de História, Direito e Serviço Social do Campus de Franca da UNESP, à Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Bacharelado em Direito, baixadas pela Resolução CNE/CES N° 9, de 29 de Setembro de 2004  (cópia anexa), manifesto-me favoravelmente à renovação de seu reconhecimento, pelo período de 5 anos.

Quanto à necessidade de atendimento do art. 54, XV, do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei no. 8906/94) e do art. 83, do Regulamento Geral do Estatuto da OAB, esclareço não incidirem os mesmos no presente caso, posto tratar-se de renovação de reconhecimento.

Com efeito, determinam as citadas normas, “in verbis”:

“Art. 54 – Compete ao Conselho Federal:

.................................................................

XV – colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou credenciamento desses cursos;”

“Art. 83. Compete à Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal opinar previamente nos pedidos para criação, reconhecimento e credenciamento dos cursos jurídicos referidos no art. 54, XV, do Estatuto.”
3. CONCLUSÃO

Aprova-se, com fundamento nas Deliberações CEE nºs 48/05 e 63/07, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito, da Faculdade de História, Direito e Serviço Social do Campus de Franca da Universidade paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP, pelo prazo de cinco anos.

A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 24 de novembro de 2008.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri

                    Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Arthur Roquete de Macedo, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Farid Carvalho Mauad, Geraldo Di Giovanni, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mário Vedovello Filho, Pedro Salomão José Kassab, Roque Theóphilo Júnior e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de dezembro de 2008.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab
                                                                 Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de dezembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO
             Presidente 
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